Ao Coordenador dos estudos de regulamentação do Decreto 7.133/10, no INCRA.

INCRA/Diretoria de Recursos Humanos 

Brasília Federal

Ref: Posicionamento da Assincra/SR16 (MS) frente à proposta de regulamentação do Decreto 7.133/10, no âmbito do INCRA.

O decreto quer regulamentar, em uma penada, a remuneração de inúmeras categorias que têm, cada uma, e em si próprias, diferenças marcantes de estrutura funcional e operacional, de contextos regionais, sociais, econômicos e políticos. 
Alguns dos dispositivos que o decreto visa regulamentar têm mais de uma década de vigência – as postergações de sua regulamentação certamente têm um motivo: é que não existe gratificação – existe subsídio, complementação salarial.
O salário-base é uma ficção, mistificação – não guarda coerência com o mercado de trabalho das categorias profissionais. A gratificação é um artifício – contábil, talvez legal – que se utilizou para eliminar gritantes defasagens salariais que ameaçavam esvaziar o serviço público de seus melhores quadros e reduzir a qualidade da gestão pública. Não pode ser entendida como prêmio ou adicional por produtividade – não ainda, enquanto as defasagens persistirem.
Não somos nós, somente, a dizer; o presidente do Incra o fez também em carta ao Ministro do planejamento – Ofício da Presidência do Incra nº 5451/2009, em 12/11/2009.
Logo, não dá para debater regulamentos cujo condão principal é punir o servidor com a possível redução dos proventos que já vem recebendo e com os quais conta para a manutenção do seu padrão de vida. Pode-se deixar esta discussão para outro momento, quando os penduricalhos que compõem a remuneração atual dos servidores forem integrados ao salário-base. 
Então será possível negociar os termos de uma gratificação verdadeira, que constitua instrumento de incentivo, de motivação. Então caberá discutir vários temas e, entre os vários quesitos de interesse do servidor, o pagamento de adicional por qualificação – cursos de pós-graduação e de aperfeiçoamento profissional – e por desempenho.
Pelas razões expostas, os servidores que integram a Assincra da SR16 não concordam em discutir os critérios previstos neste decreto, por entender que o tema é anacrônico e que tal discussão legitimaria como gratificação - portanto condicional e variável - algo que é, fundamentalmente, salário – portanto: remuneração que se quer fixa, para garantir a estabilidade do orçamento familiar.
E aproveitam para sugerir pautas novas – um plano de carreiras para o Incra, a correção da tabela salarial e dos critérios de ascensão funcional. Os critérios de ascensão são flagrantemente discriminatórios e injustos, pois não beneficiam todos os que preencham quesitos de credenciamento para recebê-lo.
Campo Grande, 27 de janeiro de 2011
Signatários:
Servidores do Incra/MS
Outras considerações pertinentes:
Parte considerável do quadro de funcionários do Incra chegou através dos concursos públicos realizados a partir de 2005. Todos passaram por difícil competição, esforçaram-se apara ingressar no INCRA atraídos pela “remuneração básica inicial”, divulgada no edital do concurso. Lá não constava que o salário-base era um valor próximo ao salário mínimo do país e que o restante se compunha de gratificação passível de alteração à menor. 
Estes mesmos servidores integraram, depois, um movimento reivindicatório que pugnava pela melhoria salarial e mudanças na composição do salário. Antes do movimento, a gratificação correspondia a cerca de 90% da remuneração (atualmente, corresponde a 50%, aproximadamente). Da contenda resultou uma tabela de salários melhor, mas ainda baseada em salário-base modesto, acrescido de “gratificação” de valor quase equivalente, portanto, um adicional de 100% que ninguém, à época,  cogitou como  variável. Fato importante, que propiciou o fim do movimento, foi o acordo que tornou este valor fixo, independente de avaliações, até que se avançasse mais em busca de soluções ideais para a questão salarial, que ainda é causa de descontentamento entre os servidores do Incra.
Nada ainda foi feito neste sentido, por isto, não é hora de regulamentar a gratificação. Tal como é hoje, em que a gratificação é parte igual ao salário-base, descontos a qualquer título sujeitam o servidor a impactos severos no seu nível de proventos – em tal grau que irá afetar o equilíbrio do seu orçamento e, em conseqüência, da sua vida  familiar.
O principal defeito da regulamentação proposta é deixar que 80% do valor da gratificação (40% da remuneração total) fiquem sujeitos a conjunturas políticas, administrativas, fiscais, etc, sobre as quais o servidor não possui domínio. 
Entende-se que é preciso avançar, primeiro, nas discussões sobre plano de carreira, tabela de salários e só depois debater critérios de remuneração variável com o cunho de gestão de desempenho. 
